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ESTADO DO CEARA 

Mensagem n 0 6 .330 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar a V.Exa., para apreciação dessa Augusta Assembléia Legislativa, o 
incluso Projeto de Lei que institui a Gratificação de Incentivo ao Trabalho com Qualidade para 
sen/idores públicos com exercício funcional na estrutura organizacional da Secretaria da Saúde do 
Estado "do Ceará. 

A vantagem financeira proposta, a ser concedida com base em critérios a serem definidos por Decreto 
do Chefe do Poder Executivo, objetiva essencialmente incentivar a melhoria do desempenho do 
servidor, visando a obtenção de uma melhor qualidade de atenção á saúde, em benefício da população, 
mediante o atualissimo instrumento do incentivo ao trabalho com qualidade, largamente utilizado por 
empresas e governos das nações mais desenvolvidas, que destingue os funcionários mais dedicados e 
melhor capacitados, estimulando assim todo o corpo funcional a manter-se permantemente atualizado e 
atento ás exigências de qualidade, segurança e presteza no desempenho das tarefas sob sua 
responsabilidade. 

Ressalte-se que o pagamento da gratificação proposta náo imporá quaisquer ónus ao tesouro público 
cearense, nem tampouco encargo adicional á folha de pagamento do Executivo Estadual, haja vista que'' 
será feito exclusivamente com os recursos do Fundo Estadual de Saúde - FUNDES, provenientes do 
Ministério da Saúde para o custeio do Sistema Único de Saúde - SUS e de Convénios que permitam 
despesas desta natureza, cessando o seu pagamento na hipótese de interrupção ou suspensão 
definitiva de tais recursos, não se incorporando a referida vantagem, sob nenhum fundamento ou para 
fim algum, ao vencimento ou remuneração do servidor dela beneficiado. 

Ao invés de sobrecarregar o erário Estadual, como uma análise apressada e equivocada poderia supor, 
a presente propositura ensejará, pela otimização do uso dos recursos disponíveis e consequente 
aumento dos serviços produzidos, um aporte de recursos adicionais para a área da Saúde, com 
atendimento de qualidade para a clientela assistida. 

Com a convicção de que os ilustres membros dessa Assembléia Legislativa haverão de dar o 
necessário apoio a esta proposição, solicito a V.Exa. a imprescindível colaboração no seu 
encrirninhamenlo, em vista do relevante interesse para a categoria dos servidores que fazem a saúde 
pública estadual. 

Neste ensejo, renovo a V Exa os protestos da minha mais elevada consi 

KTfD0 PALÁCIO DO GOVERNO 
de 1997. 

CL^ 
TASSO RIBEigD JEREISS 
GOVERNADOR DO ESTA' 

Exmo. Sr. 
Deputado Luís Pontes 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 

03de outubro 
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ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO 

Institui a Gratificação de Incentivo ao 
Trabalho com Qualidade para 
servidores públicos com exercício 
funcional na Estrutura Organizacional 
da Secretaria da Saúde do Estado do 
Ceará, e dá outras providências. 

Art. 1- - Fica instituída a Gratificação de Incentivo ao Trabalho com 
Qualidade a ser concedida a servidores públicos, com exercício funcional na 
Estrutura Organizacional da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará. 

§ 1 - - A Gratificação de Incentivo ao Trabalho com Qualidade de 
que trata o capuf deste artigo poderá ser extensiva aos servidores em 
exercício funcional na Escola de Saúde Pública do Ceará. 

§ 2- - A vantagem financeira de que tratá esta Lei, deverá ser 
concedida com base em critérios a serem definidos por Decreto do Chefe do 
Poder Executivo. 

Art. 2- - O pagamento da Gratificação a que se refere o artigo 
anterior, será feito exclusivamente com os recursos do Fundo Estadual de 
Saúde - FUNDES, provenientes do Ministério da Saúde para o custeio do 
Sistema Único de Saúde - SUS e de convénios que permitam despesas 
desta natureza. 

Parágrafo Único - O pagamento da gratificação cessará na hipótese 
de interrupção ou suspensão definitiva dos recursos financeiros de que trata 
o caput deste artigo e a vantagem não se incorporará, sob nenhum 
fundamento e para fim algum, ao vencimento ou remuneração do servidor 
dela beneficiado. 

Art. 3- - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

ANIV.HÍt y.lXK." 
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REQUERIMENTO 2959/97 
PROTOCOLO DE ENTRADA NO EXPEDIENTE 
'LEGISLATIVO 

uonuma EM 

ASSEMBJ 
LEGISLATIVA 

^ í ] 3 i 97 REC. POR 

EXMO. SR PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ. 

,\ 

.vi 

REQUER URGÊNCIA PARA MENSAGEM No6.330 QUE 
INSTITUI A GRATIFICAÇÃO DE INCETIVO AO 
TRABALHO COM QUALIDADE PARA SERVIDORES 
PÚBLICOS COM EXERCÍCIO FUNCIONAL NA 
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA 
DA SAÚDE DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS . 

O Deputado infra assinado, no uso de suas prerrogativas regimentais, em especial a 
constante dos artigos 279 e seguintes, requer que seja posto em Regime de Urgência, 
para assim ser considerado até o final da tramitação, o Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem N 0 6.330. 

SALA DAS SESSÕES, EM 07 DE OUTUBRO DE 1997. 

Depmado Moésio 
ER DO GOVERNO 

& i 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceara 

Av, Desemborqodor Morelro, 2807 - Dionísto Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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Mensagem n 0 6.330 
Matéria: Institui a Gratificação de Incentivo ao Trabalho com Qualidade, para 
servidores públicos com exercício funcional na estrutura organizacional da 
Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, e dà outras providências. £ ^ 

PARECER N0 L0261/97 
X ^ A ^ f 

Ementa: Projeto de Lei destinado a Instituir a 
denominada Gratificação de Incentivo ao 
Trabalho com Qualidade para servidores 
públicos com exercício funcional na Estrutura 
Organizacional da Secretaria da Saúde do 
Estado do Ceará. Atendimento do princípio 
constitucional da legalidade. Inocorréncla de 
ofensa ao art 199, parágrafo único, lt, da 
Constituição Federal, à Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e ao Plano Plurianual. 
Admissibilidade da proposição. 

I 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, através da 
Mensagem n" 6.330, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei, destinado à 
instituição da denominada Gratificação de Incentivo ao Trabalho com Qualidade, a ser 
concedida a servidores públicos com exercício funcional na estrutura organizacional da 
Secretaria de Saúde do Estado do Ceará, podendo ser estendida aos servidores em 
exercício na Escola de Saúde Pública do Ceará. 

II 

2. Ao nosso entender, inexiste vício jurídico na proposição. 

3. Por início, ressalte-se que o Chefe do Poder Executivo, com a 
apresentação do projeto de lei em exame, está a cumprir o art. 60, § 2°, a, da 
Constituição do Estado do Ceará, segundo o qual o aumento da remuneração de cargos 
e funções na Administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo - tal 
como, efetivamente, ocorrerá, se aprovada a proposição em estudo -, depende de lei de 
iniciativa do Governador. Ademais, prescreve o art. 154 da Carta Estadual que a 
Administração Pública direta, indireta e fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado 
do Ceará, reger-se-ão pelo princípio da legalidade (na forma do quai o Poder Público 
somente poderé fazer aquilo que esteja determinado ou autorizado em lei). 

c4* 
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Mensagem n 0 6.330 
Matéria: Institui a Gratificação de incentivo ao Trabalho com Qualidade, para 
servidores públicos com exercício funcional na estrutura organizacional da 
Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, e dá outras providências. / ^ t 

# ^ 

4. Demais, a proposição atende o art. 169, parágrafo único, iN^LAVj^ 
Constituição Federal, e o art. 162, § 2°, II, do Texto Estadual, pelos quais a concessão 
de qualquer vantagem depende de autorização específica na lei de diretrizes 
orçamentárias. 

5. Por sua vez, a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Estado do Ceará 
para o exercício financeiro de 1997 - Lein" 12.608, de 17.7.1996-prevê, em seu art. 16, 
§ 2°, a possibilidade da concessão de vantagens a servidores públicos estaduais, desde 
que haja dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de despesas e aos 
acréscimos decorrentes (art. 16, § 2°, 'b', Lein' 12.608/96). 

6. Pelo que se pode depreender da proposição em foco, não serão 
utilizados recursos de dotação orçamentária própria para custeio de despesas correntes 
com pessoal, tendo em vista que o art. 2° da proposição evidencia que o pagamento da 
Gratificação de Incentivo ao Trabalho com Qualidade será coberto, exclusivamente, com 
os recursos especiais do Fundo Estadual de Saúde, provenientes do Ministério da Saúde 
para custeio do Sistema Único de Saúde - SUS, e de convénios que permitam despesas 
desta natureza. 

7. Se a Lei de Diretrizes Orçamentárias possibilita a concessão de 
vantagens com recursos orçamentários próprios para custeio de despesas correntes, 
com maior razão deve-se compreender autorizada, pela legislação diretiva orçamentária, 
a instituição e o pagamento de vantagens com a utilização de verbas orçamentárias 
outras que possam ser utilizadas com tal finalidade, na medida das respectivas 
disponibilidades, como prevê o parágrafo único do art. 2° da proposição. 

8. Por mais, têm-se como legítimo o raciocínio segundo o qual a criação 
da vantagem em referência não ofende o art. 169 da Constituição Federal, o art. 162, § 
1°, da Carta Estadual, e o art. 16, § 2°, a, da Lei de Diretrizes Orçamentárias, pelos quais 
as despesas com pessoal terão como limite máximo o previsto em lei complementar 
federal; atualmente, a Lei Complementar n* 62, de 27.3.1995. 

9. Esta realidade dessume-se do fato pelo qual a citada Lei Complementar 
n0 82/95 somente considera como base de incidência do percentual de sessenta por 
cento (= limite máximo de despesas com pessoa/), as receitas correntes líquidas do 
Estado (ver art. I o , II, LC n 0 82/95), ou seja, todas as receitas que a entidade estatal 
realiza diretamente através de seus órgãos da Administração Pública direta ou indireta. 
Porém, como previsto no citado art. 2° da proposição, o pagamento da gratificação em 
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Mensagem n 0 6.330 
Matéria: Institui a Gratificação de Incentivo ao Trabalho com Qualidade, para 
servidores públicos com exercício funcional na estrutura organizacional 
Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, e dá outras providências. 

referência será realizado com créditos orçamentários não realizados diretamente pa^SLA' 
Estado, mas repassados pela União Federal ao Fundo Estadual de Saúde - FUNDES, 
para custeio, em participação, do Sistema Único de Saúde, ou por verbas advindas de 
convénios que permitam despesas desta natureza. 

10. Por mais, sublinhe-se que a Lei estadual n0 12.192, de 25 de outubro 
de 1993 {dispõe sobre a criação do Fundo Estaduai de Saúde - FUNDES), em seu art. 
11, permite a utilização dos recursos do FUNDES para prover despesas de custeio da 
Secretaria Estadual de Saúde, seus órgãos e entidades da Administração Indireta, tal 
como as despesas com pessoal. 

11. Ao fim, destaque-se que: 1) legitima, juridicamente, por não encontrar 
óbice constitucional, a delegação legislativa solicitada, para que o Poder Executivo, por 
decreto, regulamente a concessão do benefício, estabelecendo critérios; 2) não 
visualizamos qualquer ofensa do projeto ao Plano Plurianual do Estado do Ceará. 

12. Em face do exposto, posicionamo-nos pela admissibilidade da 
proposição, considerando a inexistência de vícios jurídicos. 

13. É o nosso parecer, à consideração da egrégia Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 20 
de outubro de 1997. 

í WUAUA» 
Ahtônlò Costaye Oliveira Fernando í 

/Procurador 
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PODER EXECUTIVO 

'IMI!, Dí IS 01 OUTUBRO DE 1**3. 
DiapSa aobr* « c r i i ç i o de Pundo 

Batado*! da Saúda - TVMDEB a d i outraa provi 
d â n c l a a . 

O OOVIRBUOI OO BSBDO OO CXAfiA 

Faco aabar qua a JUaeablfia Laglalativa daeratou a au aaa 
ftUeo a aaguinta L a i : 

A r t . l o - S criado o Pundo Ba tadual da Saúda - TUMiaa, noa 
ttusoa doa Sf 1« a 20 do A r t . 247 da Conat l tu lção latadual , caao Ina 
itnaanto da adnlnl a t r á c i o o aaporto flnancalro para aa ac&aa do Slata 
[Mlhleo da Saúda - 803, coordeudaa ou «aacutadaa pala Bacretarla da 
I (dda do Batado. 

Ki 
A r t . 20 - O Pundo Eatadual da Saúda - n u m ( ica vincula 

Sacrataria do Saúda do a*tado. 

A r t . 30 - Cons t l t i - u racaitaa do Fundo: 

I - Os racuraoa fiaa&cairoa r t pastado* paloa Covarnoa da 

a do latado do Caari , por forca do Slateaa Onico da Saúde-SOS i 

I I - Oa racuraoa f inanceiros caaultantas da pres tação da 
[fevlcoai 

I I I - Anal1loa, eubvoncSea, cont r ibu icôa» , t r a n a f e r ã n c l a s * 

tlclpaçio ea convãnioa, ajuetea e acordosi 

IV - Rendimentos resultantes da apl icação de oeua recursya 
i.aarcado í inanes I r o / 

V - Outw» recai ta* qoe, por sua naturaia, p o a i u 
í w r ó t l t l M d i i i 

ele 

M*» 

TI - O produto da oporacõoi da c r ád i tó i 

V I I - JU t u a s r a l a t lvaa à coneoaaão ou renovação de a lvarã 

aaúde. nu Itaa e outroa emolnmentoa artecadadoa o função do daaen 

doa aerviçoa de v i g i l â n c i a a a n l t á r i a pela SESA. 

A r t . 4 0 - 0 Pundo Eatadual de Saúde - rtntOXS oata aob a 

Bptrvlaão d i re ta do Conaalho Eatadual de Saúda. 

A r t . 50 - A' g e s t ã o doa racuraoa do Pundo latadual da Saú 

catar* a uma Junta Del ibera t iva a a ua Diretor Bxecutivo, boaologa 

pilo Conaalho **tadual de saúde-. 

A r t . ÍO - A Junta Deliberat iva á c o n s t i t u í d a pelos aeguln 

I - 0 B a c r e t i r l o da Saúde do Batado, que a preaidei 

I I - Dois repreaentantes do Conaalho Eatadual de Saúde: 

I I I - Ua representante da Diretor ia Adalniatratlva-Plnance^ 

la Sacrataria de Saúde do Estado; 

IV - Ua rapreaontante da Aaaaaaorla da Planajamanto a Coor 

cio da Secretaria de Saúde do Eatado: 

V - Un rapreaontante da Secretaria da Planejamento « Coor 

fcsiclo do Eatado do Ceará ; 

Vi - UB representante da Sacrataria da Paienda do Eatado 

Cur i . 

| 10 - O Dlrator-Bxecut ivo par t ic ipa , cferigatori^ntte, daa 

MiaAaa da Junta De l ibe ra t iva , sem d i r e i t o a voto. 

$ 2 0 - A Junta Del ibera t iva decide com a presença de, pe 

canoa, cinco de aeua membros. 

A r t . ?o - Compete è Junta Deliberativa! 

I - Aprovar aa d l r e t r i a e a operacionais do Pundo; 

' I I - Aprovar a programação financeira do Pundo, ad referan 

à a do Conaalho Eatadual da Saúda. 

I I I - Bxpodlr nomaa o procodUaontoa daatjDadoa • aAqoar a ' 
ofwracJooaliaacio do fundo i a « « í ç i n c i a . dacorrantaa da L * U l a c á o . 
p l l e iva 1 ao Slateaa Onico da Saúda. ~ 

A r t . to - A adainiatracio dom recuraoa do Pundo Eatadual 
de Saúde i f e i t a por ua Dlretor-Bxacutivot aob a o r i en tação a aupervl 
aã o d i re ta do Secrot i r lo de Saúde do Eatado do Caari. 

A r t . *o - Coapet» ao Dirotor-Execu11voi 

I - Praticar oa atoa incluldoa na a lçada a^rfelatrat lva 
da execucioi 

I I - Movimentar aa contaa do Fundo, observadaa as d l f r a t r i 

aaa emanada a do Conae^ho Eatadual da Saúde e aa nonaa Ofcnclonala 

viganteej 

I I I - l a l a r pela ragularidade e a x a t i d ã o daa traaafcriociaa 
de recuraoa do Fundo para oa Hunlctpioat 

IT - Fornecer i a autoridades do Sisteaa Onico de Ekmda, nas 

t r ê a eefera* de governo e aoa Conselho* Municipais de Sanda, oa ala 

mo ntoa e informações que lhaa forem requeridosi 

V - Apresentar, na periodicidade definida pelo nMal In i * 

tadual de Saúde, r e l a t ó r i o a aobra a execução orçament i r ia do Rindoi 

T I - Cumprir outraa datermlnac&es do Sscrat i r lo de Saúde do 

Batado. 

A r t . 1 0 - A d i reção executiva do Fundo á a t r lba ic io do Dl 
rotor Adaialatrativo-Fioanceiro da. Secretaria de Saúda do Bata rto. 

A r t . 11 - Oa racuraoa do FIBDaS deetinas-ae a geoaar, noa 
termoa doa inciaoa I a XI1V do A r t . 24», da Cona t i t u i cão Eatadual, aa 
da apeais da cuatalo a de cap i ta l da Secretaria Eatadual de ftãda.aaua 
órgãos a antldadea da Adainiatracio I n d i r e t a , aa tranafercadaa para 
a cobertura da ações e aarviçoa de aaúde , a aé r ea axacutado* paloa n 
nic lploa a i n s t i t u i ç õ e s convanlados con o SDS, autoriiadas pela Lei 
orçament i r ia anual, em conaonãncla com oa Planoa Plurlannaia. 

A r t . 12 - Também aarão p rov i doa pelo FOBDES aa O^tanhaa 

da vacinação ou outraa da c a r ã t e r emergencial, boa coco o pagamento 

do peaaoal t écn ico e aux i l i a r neceaairlo aoa reapectivoa aerviçoa. 

A r t . 1 3 - 0 regimento in terno do Fundo Eatadual da Saúda 

aará elaborado pelo Dlrator-Executivo, submetido ao Conselho Eatadual 

de Saúde e aprovado pelo Sacra tá r i o de Saúde do Batado do Oeari. 

A r t . 14 - Aplica-aa, no que couber, i administração fLnan 

c a í r a do FUDESi o diapoato na Lei-Federal no 4.320, do 17 da março 

de 1964, no código de Contabilidade do Eatado e na leg ia lacão par t i 

nente a contratos e U c i t a ç õ e a . 

A r t . 15 - Aa dotacÓea o r ç a n o n t á r i a a conaignadaa ao Fundo 

Eapecial da Saúde pela Lei Orçamenti r ia 1993, baa como oa erèdi toa a 

dlclonala autorlaadoa em Le i , ae rão , automatleamanta. transferldoa ao. 

FOBDES, apóa a promulgação daata L e i , e conat 1 tuirmo rerultae no axer 

c i c l o f inanceiro de 1993. 

A r t . IS - Eata Lei e n t r a r á em vigor na data de asa publi 
cação o f i e*» revogadaa aa dlapoaicõea ea c o n t r á r i o a en especial, o 
A r t . 20, A r t . 4o, 'capat* e SS l - , 20, do A r t . 50, "capat" e Perigre 
fo Onico do A r t . 60, da Lei 7.190, da 16 de a b r i l da 19«4 Icrlaçâo.do 
Fundo Eapecial do Saúda - FBSt, a Lei 0.753, de 13 do a b r i l & 1967 a 
a Lei no 10.455, de 21 do novembro de 1980. 

PALACIO DO COVBJUM DO BETADO DO CEABÁ, ea Fortalaaa, aos 

25 de outubro da 1993. 
CIRO FERREIRA QOMES 

RAYMUNOO PIMENTEL OOMES NETO 

* * * 
DECRETO * H W* OE 29 OE OUTUBRO DE 19B3. 

DECLARA P O m FACULTATIVO W* OBSlOS 
B ENTIDADES POBLICOS ESWKUS 0 DU 
QUE IUDICA, E Di OOTRAS MOnDlHClAB. 

0 OOVBBIUDOB DO BSTADO DO CBABX, no uao da a t r ibu ição que 
lha confere o a r t . 88, ineiao IV, da Conat l tulção Estadual, 
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EMENDA MODIFICATIVA N . 0 i /97. 

%,*,3oy 
Emenda ao Projeto de Lei qui 
acompanha a Mensagem 6.330/97, que 
altera a redação do §§ 1° do art 1°. 

Art 1° - O §§ 1° do art. 1° do Projeto de Lei terá a seguinte redação: 

w§§ I o - A Gratificação de Incentivo ao Trabalho com Qualidade de que 
trata o "caput" deste artigo será extensiva aos servidores em exercício 
funcional na Escola de Saúde Pública do Ceará". 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda objetiva conceder, de forma efetiva, este benefício aos 
servidores em exercício funcional na Escola de Saúde Pública do Ceará, uma vez 
que os termos utilizados no §§ I o possibilitaria ou não a extensão da referente 
gratificação ao corpo funcional desta Autasdiua. 

Deputado EtJDQRC ŜANTANA 
Líder dlVsB 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Oesembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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21.10 -

EMENDA ADITIVA N.0^ 191. 

Emenda ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem 6.330/97, 
acrescenta onde couber, o artigo que 
indica. 

Art - O Chefe do Poder Executivo, no prazo máximo de sessenta (60) 
dias após a publicação desta Lei, informará à Assembléia Legislativa, o valor da 
gratificação, de que trata o "caput" do art. I o desta Lei e os critérios para 
concessão deste beneficio, bem como os repercussões financeiras no Fundo 
Estadual de Saúde, sob pena de sustar os atos normativos que regulamentarão 
esta Lei. 

JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei em referência cria uma gratificação, todavia omite o seu 
valor e não sabemos se há diferenciações e quais os critérios para sua concessão 
que nào estão explicitados. Por outro lado, a Constituição Estadual determina que 
toda despesa criada deve indicar uma fonte de receita correspondente. A receita 
indicada no Projeto de Lei é o FUNDES, entretanto os recursos deste Fundo para 
1997 foram orçados e estão comprometidos. Se não há aumento nesta receita, 
entende-se que a despesa adicional decorrente da criação desta gratificação 
implicará no remanejamento de recursos de outros programas do FUNDES. 

Além do mais, os Governos Federal e Estadual estão implantando uma 
política salarial diferenciada entre servidores, previlegiando determinadas áreas 
de trabalho. 

Face a estes motivos a Assembléia necessita saber o valor e os critérios 
que serão considerados na concessão desta vantagem a fim de que, este 
instrumento não se transforme em fins poli ti™ eleitoreiros em detrimento da 
melhoria da produtividade e qualidade no traJrfalKo. 

DeputadolKf000R0 S 
Líder do 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mait: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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EMENDA ADITIVA 

MENSAGEM N0.6330 

ACRESCENTA-SE PARAGRAFO 
ART. I o DA MENSAGEM N0.6330. 

Art. I o -
§ I o 

§2° \ 
§ 3o - A gratificação de incentivo ao trabalho com qualidade de que trata o "caput" 

deste Artigo será extensiva aos servidores da Secretaria de Saúde que estejam exercendo 
suas funções em outras Secretarias. 

Sala das Sessões, aos 23 de oumbro de 1997 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE 
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ASSEMBLÉIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 
FINAL DA MENSAGEM No6.330/97 

Institui a Gratificação de Incentivo ao Trabalho com 
Qualidade para servidores públicos com exercício 
funcional na Estrutura Organizacional da Secretaria 
da Saúde do Estado do Ceará, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Fica instituída a Gratificação de Incentivo ao Trabalho com Qualidade a ser 
concedida a servidores públicos, com exercício funcional na Estrutura Organizacional da Secretaria da 
Saúde do Estado do Ceará. 

§ I o . A Gratificação de Incentivo ao Trabalho com Qualidade de que trata o caput deste 
artigo poderá ser extensiva aos servidores em exercício funcional na Escola de Saúde Pública do Ceará. 

§ 2o. A vantagem financeira de que trata esta Lei, deverá ser concedida com base em 
critérios a serem definidos por Decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 2o. O pagamento da Gratificação a que se refere o artigo anterior, será feito 
exclusivamente com os recursos do Fundo Estadual de Saúde - FUNDES, provenientes do Ministério 
da Saúde para o custeio do Sistema Único de Saúde - SUS e de convénios que permitam despesas desta 
natureza. 

Parágrafo único. O pagamento da gratificação cessará na hipótese de interrupção ou 
suspensão definitiva dos recursos financeiros de que trata o caput deste artigo e a vantagem não se 
incorporará, sob nenhum fundamento e para fim algum, ao vencimento ou remuneração do servidor 
dela beneficiado. 

Art. 3°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 26 de novembro de 1997. 

/ y . -
PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br- http://www.al.ce.gov.br 
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AUTOGRAFO NUMERO OITENTA E SETE 

Institui a Gratificação de Incentivo ao Trabalho com 
Qualidade para servidores públicos com exercício 
funcional na Estrutura Organizacional da Secretaria 
da Saúde do Estado do Ceará, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . Fica instituída a Gratificação de Incentivo ao Trabalho com Qualidade a ser 
concedida a servidores públicos, com exercício funcional na Estrutura Organizacional da Secretaria da 
Saúde do Estado do Ceará. 

§ I o . A Gratificação de Incentivo ao Trabalho com Qualidade de que trata o caput deste 
artigo poderá ser extensiva aos servidores em exercício funcional na Escola de Saúde Pública do Ceará. 

§ 2o. A vantagem financeira de que trata esta Lei, deverá ser concedida com base em 
critérios a serem definidos por Decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 2o. O pagamento da Gratificação a que se refere o artigo anterior, será feito 
exclusivamente com os recursos do Fundo Estadual de Saúde - FUNDES, provenientes do Ministério 
da Saúde para o custeio do Sistema Único de Saúde - SUS e de convénios que permitam despesas desta 
natureza. 

Parágrafo único. O pagamento da gratificação cessará na hipótese de interrupção ou 
suspensão definitiva dos recursos financeiros de que trata o caput deste artigo e a vantagem não se 
incorporará, sob nenhum fundamento e para fim algum, ao vencimento ou remuneração do servidor 
dela beneficiado. 

Art. 3o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 26 de novembro de 1997. 

DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP. TEODORICO MENEZES 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. WELINGTON LANDIM 
I o SECRETÁRIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 
2o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
3o SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO 
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